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RELATÓRIO DE MONITORAMENTO  

AUDITORIA DE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
RMA/5/2025/SAGCTIC/SAUD 

 
Proad 
6628/2024 
 
Unidades Auditadas 
Divisão de Serviços Gerais-DSG 
Coordenadoria de Licitações e Contratos-CLC 
 
Unidades Requeridas 
Coordenadoria de Integridade, Processos e Iniciativas Nacionais- CIPIN 
Coordenadoria de Governança de Contratações e de Obras - CGOVC  
Secretaria Administrativa-SA 

 
Assunto 
Verificação do cumprimento das determinações da Presidência relativas ao Relatório da 
Auditoria na prestação de serviços continuados em postos de limpeza, conservação, 
higienização e de garçom/garçonete, com fornecimento de todos os materiais e 
equipamentos necessários à execução dos serviços nas unidades do TRT6. 
 
Equipe de Monitoramento 
Patrícia Inês Bacelar G. de Melo 
Ana Cláudia Batista Voss 
 
1. Introdução 
 
Trata-se de monitoramento das providências adotadas pelas unidades responsáveis, a 
fim de atender às determinações da Presidência (doc. 77) em razão do Relatório de 
Monitoramento - RMA Nº 4/2025 (doc. 75) e do Relatório de Auditoria - RA Nº 3/2024 
(doc. 39 e 59), que versou sobre a auditoria na prestação de serviços continuados em 
postos de limpeza, conservação, higienização e de garçom/garçonete. 

A atividade de monitoramento de auditoria está prevista no artigo 56 e 57 da  
Resolução 309/2020 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).  

 
2. Objetivo 
 
Verificar se as determinações da Presidência (doc. 77), foram efetivamente 
implementadas pelas unidades auditadas, incluindo eventuais esclarecimentos e 
justificativas do gestor responsável quanto aos obstáculos e dificuldades enfrentadas, 
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bem como mensurar o grau de atendimento dessas determinações, de modo a subsidiar 
o aprimoramento dos controles e prevenir futuras inconsistências. 
 
3. Classificação das determinações 
 
A situação das determinações no período examinado será classificada de acordo com 
seu grau de implementação, observadas as seguintes situações: 
 
Tabela 1 – Situação das determinações 

SITUAÇÃO DESCRIÇÃO 

Implementada O gestor responsável realizou as ações consideradas necessárias e 
suficientes pela auditoria interna para o atendimento da determinação,  ou 
apresentou justificativas consideradas razoáveis pela auditoria interna, ou 
implementou solução alternativa que resolveu a desconformidade 
encontrada. 

Parcialmente 
implementada 

O gestor responsável considerou concluídas as providências referentes ao 
cumprimento ou à implementação, sem cumpri-la ou implementá-la 
totalmente; 

Não implementada O gestor responsável não se manifestou, ou manifestou-se, de forma 
justificada, contrária à implementação da recomendação, porém, a 
auditoria interna não considerou razoáveis as justificativas apresentadas. 

Em implementação O gestor responsável iniciou a ação para atendimento da recomendação, 
porém, a solução não estava completa no momento da elaboração do 
relatório de monitoramento.  

Prejudicada/Não 
mais aplicável 

Recomendação que sofreu situações de mudança no seu contexto que 
inviabilizou ou tornou desnecessário o seu conteúdo. A recomendação 
perdeu seu objeto, não sendo possível o atendimento pela unidade 
auditada. 

Fontes:  Manual de Auditoria do CNJ  
 
 
4. Execução e procedimentos 
 

A execução dos trabalhos ocorreu no período de 21/11/2025 a 28/11/2025. As técnicas 
utilizadas consistiram na indagação escrita, no exame documental e inspeção.  

Com a finalidade de verificar o atendimento das determinações, foi emitida a seguinte 
Requisição de Documento e Informação - RDI n. 29/2025 (doc. 82) à Coordenadoria de 
Licitações e Contratos (CLC), à Coordenadoria de Governança de Contratações e de 
Obras (CGOVC) e à Coordenadoria de Integridade, Processos e Iniciativas (CIPIN). Os 
pronunciamentos das unidades encontram-se acostados nos documentos 85 (CGOVC),  
88 e 89 (CLC) e 92 (CIPIN). 
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5. Avaliação da equipe de monitoramento 
 
5.1 Determinação da Presidência n.1:  À CGOV, área técnica, juntamente com  
a CIPIN e num prazo máximo de 60 dias: Analisar as etapas de tramitação 
atualmente adotadas pelas unidades administrativas envolvidas nos pedidos dessa 
natureza, dispondo inclusive, em normativo próprio, prazo máximo de permanência em 
cada uma delas, atendendo assim o  prazo total de 60 dias para resposta ao  pedido de 
repactuação, previsto na IN nº  05/2017 – MPDG (§ 3º A decisão sobre o  pedido de 
repactuação deve ser feita no  prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da 
solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos) 
 

● Providências adotadas e comentários do gestor: 

Esclarecimentos da CIPIN (doc. 92) 
  

A partir da solicitação encaminhada pela DCON em 25/07/2025, a CIPIN iniciou os 
trabalhos em conjunto com representantes das unidades envolvidas (SA, SOF, OD, DG, 
CLC, DCON e AJA), com o objetivo de levantar informações e mapear o Processo de 
Repactuação Contratual, tomando como referência a Lei nº 14.133/2023 e o Ato TRT6 nº 
655/2023. 
A fase preliminar de mapeamento e modelagem já foi concluída, tendo sido identificados 
os principais pontos críticos que afetam a execução do processo, bem como definidos os 
prazos de tramitação entre as unidades participantes. 
A formalização do pedido para que a CGOVC promova a revisão do normativo (Ato 
TRT6-GP nº 655/2023) está condicionada à validação dos produtos elaborados por todas 
as unidades envolvidas. Essa etapa encontra-se em andamento e tem previsão de 
conclusão até 10 de dezembro de 2025. Evidências: Número do PROAD: 
14932/2025 

Esclarecimentos da CGOV (doc. 85)  
 

O trabalho de revisão e aprimoramento do Ato TRT6-GP nº 655/2023, que regulamenta o 
processo de contratação, é uma iniciativa contínua de alta prioridade. Envolve um Grupo 
de  Trabalho interfuncional composto por integrantes desta Coordenadoria e das 
unidades SA, SOF, OD, DG, CLC, AJA, e CIPIN, objetivando aumentar a aplicabilidade e a 
eficiência de seus  mecanismos de controle.  

Apesar dos avanços, o ritmo das reuniões periódicas sofreu uma interrupção temporária 
nos  últimos 40 dias devido ao excesso de demandas prioritárias e à incompatibilidade de 
agenda de  vários dos integrantes do grupo, o que impactou diretamente o nosso 
cronograma.  Tendo em vista a proximidade do prazo de validação inicialmente definido 
pela CIPIN (10 de  dezembro de 2025) com o recesso forense, e a necessidade 
imperativa de analisar a repercussão  das mudanças sugeridas em todo o contexto 
normativo, foi necessário propor um novo  cronograma de conclusão para garantir a 
segurança jurídica das alterações. 

Status dos itens e Novo Prazo 

Os trabalhos técnicos preliminares de mapeamento e modelagem do processo de  
repactuação já foram concluídos na fase preliminar. No entanto, a formalização das 
alterações no  Ato TRT6-GP nº 655/2023 depende da validação final do Grupo de 
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Trabalho e de pareceres  jurídicos correlatos 
Propomos que o prazo para a conclusão das validações e a submissão das minutas de  
alteração ocorra de forma unificada até o dia 30 de janeiro de 2026 
Item Título Status Atual e Ações Pendentes Novo 

Prazo de 
Conclusão 

1 Apresentação de minuta 
para inclusão de prazos 
máximos (Marcos 
Temporais) nos processos 
de repactuação 

Não foi submetida. Os prazos de tramitação 
(marcos temporais) já foram definidos pela 
CIPIN. No entanto, a CGOVC aguarda a 
validação do mapeamento pela equipe 
responsável para - a partir daí - avaliar os 
impactos no conjunto de atividades 
regulamentadas pelo Ato TRT6 nº 655/2023 
e submeter a minuta de alteração do 
normativo.  

30 de 
janeiro 
de 2026  

 

● Análise da equipe de monitoramento: 

A equipe de auditoria apreciou as justificativas apresentadas pelas unidades 
envolvidas (CIPIN e CGOV) e considerou coerente a dilatação do prazo final para 
30/01/2026. 

Conclusão: Determinação em implementação. 

 

5.1.2 Determinação da Presidência n.2 - À CGOV e CIPIN: Avaliar e apresentar 
parecer sobre a  proposta consignada no relatório de  auditoria da possibilidade das  
repactuações serem formalizadas,  sempre possível, por apostilamento, e  neste caso, 
sem a necessidade de passar  pela Assessoria Jurídico - Administrativa; e estabelecer  
acompanhamento e fiscalização dos  serviços executados de forma eficaz pela  área 
responsável. 
 

● Providências adotadas e comentários do gestor: 

Esclarecimentos da CIPIN (doc. 92) 
 

A CIPIN encontra-se na fase de elaboração do Relatório de Aprimoramento do Processo, 
com foco na proposição de recomendações de melhoria para cada problema identificado. 
A avaliação sobre a possibilidade de formalização das repactuações por apostilamento, 
sem tramitação pela Assessoria Jurídico-Administrativa consta preliminarmente como um 
dos itens dessas recomendações. Contudo, a equipe da CIPIN está estudando as 
implicações legais em relação à Lei n. da 14133/2023, além disso, deve solicitar análise 
pela equipe da AJA. A previsão de conclusão das atividades é 10 de dezembro de 
2025. Evidências: Número do PROAD:14932/2025 

Esclarecimentos da CGOV (doc. 85) 

  
[...] Propomos que o prazo para a conclusão das validações e a submissão das minutas 
de  alteração ocorra de forma unificada até o dia 30 de janeiro de 2026 
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Item Título Status Atual e Ações Pendentes Novo 

Prazo de 
Conclusão 

2 Apresentação de minuta para 
formalização das repactuações 
por Apostilamento 

Não foi submetida. A CIPIN está 
conduzindo estudos sobre os aspectos 
legais do apostilamento sem que ocorra a 
tramitação pela AJA. A CGOVC aguarda a 
finalização deste estudo e o posterior 
opinativo da Assessoria Jurídica para 
submeter a minuta de alteração do 
normativo 

30 de 
janeiro 
de 2026 

 

● Análise da equipe de monitoramento: 

A equipe de auditoria apreciou as justificativas apresentadas pelas unidades 
envolvidas (CIPIN e CGOV) e considerou coerente a dilatação do prazo final para 
30/01/2026. 

Conclusão: Determinação em implementação. 

 
5.1.3 Determinação da Presidência n. 3 -  À CIPIN : Dar ciência à Presidência tão 
logo seja concluído o mapeamento do fluxo de trabalho de repactuação contratual, em 
andamento no Proad 14.932/2025  

● Providências adotadas e comentários do gestor: 

Esclarecimentos da CIPIN (doc. 92)  
 

Os trabalhos de mapeamento e modelagem foram concluídos em sua fase preliminar, 
ocasião em que também foram identificados os principais pontos críticos que impactam a 
execução do processo. Atualmente, estão sendo conduzidos os alinhamentos e as 
validações do material produzido, em conjunto com as equipes designadas. Após essa 
etapa, o fluxograma será submetido à apreciação da Presidência para validação final.  
Paralelamente, a CIPIN encontra-se na fase de elaboração do Relatório de 
Aprimoramento do Processo, com foco na proposição de recomendações de melhoria 
para cada problema identificado. Assim que esses trabalhos forem concluídos, todo o 
material será submetido para apreciação e aprovação pela Presidência. A previsão de 
conclusão das atividades é 15 de dezembro de 2025. Evidências: Número do 
PROAD:14932/2025 

 

● Análise da equipe de monitoramento: 

A equipe de auditoria apreciou as justificativas apresentadas pela unidade 
envolvida (CIPIN) e considerou coerente a dilatação do prazo final para 
15/12/2025. 

Conclusão: Determinação em implementação. 
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Convém destacar que as determinações 5.1.4 e 5.1.5 resultam do acolhimento, 
pela Presidência, das oportunidades de melhorias apresentadas pela equipe de 
auditoria no Relatório de Auditoria RA Nº 3/2024 (doc. 39 e 59): 

 
5.1.4. Determinação da Presidência n.4 - À CLC: Capacitar, permanentemente, a 
equipe  com eventos (cursos, oficinas,...) relacionados ao tema repactuação 

 

● Providências adotadas e comentários do gestor: 

Esclarecimentos da CLC (doc. 89)  
 

[...] sim, houve ações de capacitação para a equipe de servidoras que trabalha 
operacionalmente de forma direta com o tema "repactuação"Os cursos foram os 
seguintes:  
1. "Elaboração de Custos e Formação de Preços", realizado na modalidade de educação à 
distância (EAD), nos dias 24 a 27 de março de 2025, com carga horária total de 16 
horas, através da empresa CONEXXÕES EDUCAÇÃO, em parceria com o CSJT, assim 
como informado na resposta à RDI SAUD SAC 15/2025, às fls. 194/219. Participaram as 
servidoras Cláudia Pessoa Souto Maior e Fernanda Freire Wanderley, conforme certificado 
de fls. 218/219 dos presentes autos.  
2. "Revisão, reajuste e repactuação de Contratos Administrativos", que ocorreu nos dias 
05, 06 e 07 de agosto de 2025, com carga horária de 24h. Participou a servidora 
Fernanda Freire Wanderley, conforme certificado anexo. 
 

● Análise da equipe de monitoramento: 

A equipe considerou a iniciativa de capacitação adequada e suficiente para o 
atendimento da presente determinação. 

Conclusão: Determinação implementada. 

 
 

5.1.5. Determinação da Presidência n.5 -  À CGOV: Avaliar o art. 43, §1º, inc. 
III, do ATO  TRT6-GP nº 655/2023, "salvo quando  versar sobre repactuação" no que  
concerne à obrigatoriedade de passar  pela assessoria jurídica termo de  
apostilamento quando versar sobre  repactuação 

 

● Providências adotadas e comentários do gestor: 

Esclarecimentos da CGOV (doc. 85)  
 

[...] Propomos que o prazo para a conclusão das validações e a submissão das minutas 
de  alteração ocorra de forma unificada até o dia 30 de janeiro de 2026 
Item Título Status Atual e Ações Pendentes Novo 

Prazo de 
Conclusão 

2 Apresentação de minuta Não foi submetida. A CIPIN está conduzindo 30 de 
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para formalização das 
repactuações por 
Apostilamento 

estudos sobre os aspectos legais do 
apostilamento sem que ocorra a tramitação 
pela AJA. A CGOVC aguarda a finalização deste 
estudo e o posterior opinativo da Assessoria 
Jurídica para submeter a minuta de alteração 
do normativo 

janeiro 
de 2026 

4 Avaliação do Art. 43, 
§1º, inc. III, do ATO  

A avaliação está em curso e está 
diretamente ligada ao estudo legal do 
item 2. O parecer resultante subsidiará a 
decisão sobre a alteração do referido 
artigo. 

30 de 
janeiro 
de 2026 

 

● Análise da equipe de monitoramento: 

A equipe apreciou as justificativas apresentadas pela unidade envolvida (CGOV), 
e considerou coerente a dilatação do prazo final para 30/01/2026. 

Conclusão: Determinação em implementação. 
 
 
6. Síntese do grau de atendimento das determinações. 

A apresentação das providências adotadas pelos gestores responsáveis, juntamente 
com as análises realizadas pela equipe de monitoramento sobre as respostas e 
evidências fornecidas. 

Diante dos apontamentos e esclarecimentos prestados pelas unidades auditadas, 
apresenta-se o grau de atendimento das determinações: 

 

GRAU DO ATENDIMENTO DAS DETERMINAÇÕES 

1. Analisar as etapas de tramitação atualmente adotadas pelas 
unidades administrativas envolvidas nos pedidos dessa natureza, 
dispondo inclusive, em normativo próprio, prazo máximo de 
permanência em cada uma delas, atendendo assim o prazo total de 60 
dias para resposta ao pedido de repactuação, previsto na IN nº 05/2017 
– MPDG (§ 3º A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita 
no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da 
entrega dos comprovantes de variação dos custos) 

CGOV/CIPIN Em implementação 

2.Avaliar e apresentar parecer sobre a proposta consignada no relatório 
de auditoria da possibilidade das repactuações serem formalizadas, 
sempre possível, por apostilamento, e neste caso, sem a necessidade 
de passar pela Assessoria Jurídico - Administrativa; e estabelecer 
acompanhamento e fiscalização dos serviços executados de forma 
eficaz pela área responsável. 

CGOV/CIPIN Em implementação 
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3.Dar ciência à Presidência tão logo seja concluído o mapeamento do 
fluxo de trabalho de repactuação contratual, em andamento no Proad 
14.932/2025 

CIPIN Em implementação 

4.Capacitar, permanentemente, a equipe com eventos (cursos, 
oficinas,...) relacionados ao tema repactuação CLC Implementada 

5.Avaliar o art. 43, §1º, inc. III, do ATO TRT6-GP nº 655/2023, "salvo 
quando versar sobre repactuação" no que concerne à obrigatoriedade 
de passar pela assessoria jurídica termo de apostilamento quando 
versar sobre repactuação 

CGOV Em implementação 

 

QUADRO RESUMO - GRAU DE ATENDIMENTO DAS DETERMINAÇÕES 

Implementada 1 20,00% 

Em implementação 4 80,00% 

TOTAL 5 100,00% 
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7. Conclusão 
 
Em vista das constatações e observações, conclui-se que, do total de 5 determinações 
avaliadas, 20% foram implementadas. As demais (80%) permanecem em fase de 
implementação, com finalização prevista para 30/01/2026, conforme justificativas das  
unidades envolvidas, notadamente a proximidade do recesso forense e a necessidade 
de análise da repercussão das modificações em todo o contexto normativo. Assim, 
propõe-se a realização de novo monitoramento em março de 2026. 

 

Recife, data conforme assinatura eletrônica. 

         
Ana Claudia Batista Voss  
Chefe Subst. da SAGCTIC                                                                             

De acordo com a conclusão, o grau de atendimento às determinações e a proposição 
final da equipe do Relatório de Monitoramento da Auditoria 
RMA/5/2025/SAGCTIC/SAUD. 

Recife, data conforme assinatura eletrônica. 

 
Avany Gomes da Cunha Cavalcanti 

Diretora da Secretaria de Auditoria 
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